
 
 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte e Turismo de Vicentina, MS, com sede administrativa na Rua 

Carlos Farinha, n. 910, centro, nesta cidade de Vicentina/MS, por meio da Agente 

de Contratação Jully Medeiros De Azevedo Amaral designada pelo Decreto 

008/2025, realizará CONTRATAÇÃO DIRETA por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/2021 e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

hospedagem, compreendendo a oferta de quartos mobiliados, com banheiro 

privativo, roupas de cama e banho, acesso à internet Wi-Fi e café da manhã 

incluso, destinados ao atendimento das necessidades dos artistas, músicos, 

técnicos e demais profissionais envolvidos na programação do 38º Aniversário 

do Município de Vicentina-MS. 

 

1.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

1.2.1 - Os serviços a serem executados deverão ser prestados de acordo com o 

Termo de Referência anexado ao processo. 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1 - O presente certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de 

abril de 2021 e alterações, bem como pelas condições estabelecidas no presente 

edital. 

2.1.1 – O envio/entrega da proposta pressupõe o aceite das condições aqui 

estabelecidas. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da contratação, as empresas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, legalmente constituídas, com capacidade técnica, idoneidade econômico-

financeira, regularidade jurídica e fiscal, que não tenham sofrido penalidade de 



 
suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que 

satisfaçam as condições fixadas neste Edital e seus anexos, e que aceitem as 

normas estabelecidas pelo Município de Vicentina, MS.  

3.2. Os interessados, desde que preencham os requisitos definidos neste edital, 

deverão enviar a sua proposta de preços via e-mail (licitacao@vicentina. 

ms.gov.br) ou poderão ser entregues no departamento de licitações localizado na 

sede administrativa da Prefeitura Municipal de Vicentina, MS, anexando a 

documentação exigida neste edital 

3.3. Torna-se implícito que os proponentes ao enviarem/entregarem suas 

propostas, concordam integralmente com os termos deste Aviso de Contratação. 

3.4. Saliente-se a todos os interessados que, para garantir o princípio da eficiência, 

publicidade e transparência, informamos que todos os atos oficiais, informações e 

resultados que decorrerem deste processo licitatório, serão centralizados e 

devidamente publicados no Diário Oficial do Município de Vicentina, MS, que 

deverá ser consultado a qualquer momento através do site: 

https://do.vicentina.ms.gov.br/.  

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. O presente instrumento visa receber propostas adicionais para fins de 

contratação direta para a prestação de serviços do objeto supracitado. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1. A participação na dispensa acontecerá por meio do cadastramento da proposta 

inicial e do envio dos documentos solicitados conforme descrito neste 

comunicado. As interessadas poderão enviar suas propostas via e-mail ou de forma 

presencial, incluindo a descrição do objeto oferecido e o preço proposto. O período 

de recebimento de propostas terá início no dia 02 de junho de 2025 das 00h às 

09h00, com a data limite de recebimento marcada para o dia 06 de junho de 2025, 

até às 09h00min. 

5.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

https://do.vicentina.ms.gov.br/


 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços; 

5.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os serviços nos 

seus termos, adequados à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

5.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

5.8. Juntamente com a proposta, devem ser enviadas as seguintes declarações: 

 

5.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

5.8.2. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 



 
5.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Recebida as propostas, a agente de contratação com o auxílio da equipe de 

apoio verificará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio de documentos 

complementares. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 



 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo de até 48h, desde que não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

6.10.Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12.Não havendo apresentação de propostas via publicação do Aviso de Dispensa, 

a Administração poderá contratar com alguns dos potenciais fornecedores 

pesquisados na fase de levantamento de preços. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 
7.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade em sítio eletrônico; 

7.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agência; 

7.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

7.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 103, de 20 de dezembro de 2021. 

8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 
8.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.1. Certidão negativa de falência concordata expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor; 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de 

capacidade técnica, acompanhado de nota fiscal, que comprove que a empresa 

tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao objeto dessa 

dispensa, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.2. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e 

endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua 

autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de 

validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 

10.3. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

10.3.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.3.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 ano na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos. 

4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

11.3.2. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

11.3.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

11.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

até 120 meses, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021, desde que comprovada a 

manutenção da vantajosidade da contratação.  

11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  

12. SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.4. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 
12.1.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

12.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

12.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.10. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

12.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.3. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 



 
12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), ou de não aparecerem fornecedores interessados, a 

Administração poderá: 

13.1.2. republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.1.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

13.1.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

13.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

13.2. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto) 

13.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 



 
13.4. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro da documentação relativa ao procedimento. 

13.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

13.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

13.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

13.10.2. ANEXO I – Termo de Referência; 

13.10.3. ANEXO II – Modelo de proposta  

13.10.4. ANEXO III – Minuta de contrato 

 

 

CRISTIANE COUTO PASSOS  

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 

 

 

 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modalidade de licitação ou procedimento auxiliar que será adotado: 

PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO 

1. Do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

 

O objeto da presente requisição é a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de hospedagem, compreendendo a oferta de quartos 

mobiliados, com banheiro privativo, roupas de cama e banho, acesso à internet Wi-

Fi e café da manhã incluso, destinados ao atendimento das necessidades dos 

artistas, músicos, técnicos e demais profissionais envolvidos na programação do 

38º Aniversário do Município de Vicentina-MS, a ser realizado nos dias 20, 21 e 

22 de Junho de 2025, com hospedagem preferencial no município de Vicentina ou 

em um raio de até 30 km, conforme demanda da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Turismo. 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “b” da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir a 

adequada hospedagem dos artistas, músicos e equipes técnicas que participarão da 

programação cultural do 38º Aniversário do Município de Vicentina-MS, 

considerando que tais profissionais virão de outras localidades e necessitam de 

estrutura mínima de acolhimento para o desempenho de suas atividades. A medida 

visa assegurar conforto, segurança e logística eficiente durante o período do 

evento, sendo indispensável para o cumprimento da programação estabelecida, 

além de estar alinhada ao interesse público de promover um evento organizado, 

receptivo e culturalmente relevante para a população. 

 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021). 

 

A solução proposta consiste na contratação de serviço de hospedagem em 

hotel ou pousada devidamente regularizado, que atenda aos requisitos mínimos de 

conforto, segurança e higiene, com fornecimento de quartos mobiliados, banheiro 

privativo, roupas de cama e banho limpas, internet Wi-Fi e café da manhã incluso, 

visando atender com qualidade e eficiência os artistas, músicos e técnicos que 



 
participarão do 38º Aniversário do Município de Vicentina-MS. A prestação do 

serviço deverá ocorrer durante os dias de realização do evento, conforme 

cronograma a ser definido pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Turismo, contribuindo para a execução satisfatória da programação e para a boa 

imagem institucional do município como promotor de eventos culturais. 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021). 

A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

• Possuir estabelecimento regularizado como hotel ou pousada, com CNPJ 

ativo e situação fiscal regular; 

• Estar localizada preferencialmente no município de Vicentina-MS ou em 

um raio de até 30 km; 

• Oferecer quartos mobiliados, com banheiro privativo, em boas condições 

de uso; 

• Disponibilizar roupas de cama e banho higienizadas; 

• Incluir no serviço o fornecimento de café da manhã diário aos hóspedes; 

• Garantir acesso à internet Wi-Fi nos quartos ou áreas comuns; 

• Apresentar boas condições de segurança, limpeza e conforto; 

• Estar em conformidade com as normas sanitárias e legais vigentes; 

• Entregar a documentação exigida no processo licitatório dentro do prazo 

estabelecido. 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

 A execução dos serviços de hospedagem será realizada conforme 

cronograma definido pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, 

atendendo às demandas dos artistas, músicos e equipes técnicas durante o período 

do 38º Aniversário do Município de Vicentina-MS. A contratada deverá 

disponibilizar os quartos conforme reserva previamente acordada, garantindo 

pontualidade, qualidade e atendimento adequado, respeitando as condições 

previstas no contrato. Eventuais ajustes na quantidade de diárias poderão ser 

solicitados conforme necessidade do evento, desde que previamente comunicados 

e autorizados pela Secretaria. 

 

6. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021). 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 



 
cláusulas ajustadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º); 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 

Os itens serão recebidos provisoriamente, de acordo com a solicitação da 

Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

7. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “g” da Lei 14.133/2021): 

 

O pagamento pelos serviços de hospedagem será realizado pela após a 

apresentação da nota fiscal e comprovação da efetiva prestação dos serviços 

conforme contrato, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias úteis. O valor será pago 

conforme as diárias efetivamente utilizadas, observando-se as condições 

pactuadas, mediante aprovação da fiscalização do contrato. Eventuais ajustes ou 

pendências deverão ser regularizados previamente para a liberação do pagamento. 



 
 

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, 

conforme legislação vigente. O critério principal para a escolha será o menor preço 

por item apresentado, desde que atendidas todas as especificações técnicas e 

requisitos exigidos neste termo de referência. Será dada prioridade a fornecedores 

que comprovem regularidade fiscal, capacidade técnica e experiência na prestação 

de serviços de hospedagem. A análise das propostas considerará também a 

localização, condições oferecidas e prazos de atendimento. 

 

9. Estimativa do valor da contratação (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei Federal 

n. 14.133/2021). 

 

Com base em pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo, a 

estimativa preliminar do valor total da contratação é de R$ 15.948,01 (quinze mil 

novecentos e quarenta e oito reais e um centavo), considerando os itens 

especificados e as quantidades previstas para atender às necessidades do evento de 

comemoração do 38º Aniversário do Município de Vicentina/MS. As cotações 

foram, realizadas através dos seguintes estabelecimentos:  

P1 - TAGO PARK HOTEL,  

P2 – VITA E CIA LTDA.  

P3 – PNPC (portal nacional público de compras) 

Nº Produto Qte P1 P2 P3 MÉDIA 

01 

APARTAMENTO 

COM UMA CAMA DE 

SOLTEIRO: 

Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO 

10 170,05 160,00 387,26 239,10 



 
LUXO, CONTENDO 

AR CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, 

SERVIÇO DE 

QUARTO. 

02 

APARTAMENTO 

COM DUAS CAMAS 

DE SOLTEIRO: 

Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO 

LUXO, CONTENDO 

AR CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, 

SERVIÇO DE 

QUARTO. 

18 265,05 260,00 271,23 265,42 

03 

APARTAMENTO 

COM UMA CAMA DE 

CASAL: Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO 

LUXO, CONTENDO 

AR CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, 

SERVIÇO DE 

QUARTO. 

13 806,55 260,00 271,33 445,96 

04 

APARTAMENTO 

COM TRÊS CAMAS 

DE SOLTEIRO: 

Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

09 331,55 300,00 362,45 331,33 



 
APARTAMENTO 

LUXO, CONTENDO 

AR CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, 

SERVIÇO DE 

QUARTO. 

 

10.  Dotação Orçamentária(Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

A referida contratação terá como fonte de recurso a seguinte dotação 

orçamentária: 

04 - Administração 

04.122 – Administração Geral 

04.122.0011 – Manutenção das ações da Secretaria de Cultura, Esporte e 

Turismo. 

04.122.0011.2029 – Manutenção das Ações da Secretaria de Cultura, 

Esporte e Turismo 

3.3.90.39.194 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

1.500 - Recursos não vinculados de impostos 

 

____________________________________________________ 

EDIVAN ALVES DA SILVA 

Assessor de secretário 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 
(UTILIZAR O TIMBRE DA EMPRESA) 

 

Razão Social do Proponente: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade e Estado: 

CEP: 

Fone: 

Contato: 

E-mail: 

Prazo de validade da proposta:  

 

 

Item Descrição QNT UN P. Unit P. Total 

01 

APARTAMENTO COM 

UMA CAMA DE 

SOLTEIRO: Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO LUXO, 

CONTENDO AR 

CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, SERVIÇO DE 

QUARTO. 

10    

02 

APARTAMENTO COM 

DUAS CAMAS DE 

SOLTEIRO: Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO LUXO, 

CONTENDO AR 

CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

18    



 
FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, SERVIÇO DE 

QUARTO. 

03 

APARTAMENTO COM 

UMA CAMA DE CASAL: 

Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO LUXO, 

CONTENDO AR 

CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, SERVIÇO DE 

QUARTO. 

13    

04 

APARTAMENTO COM 

TRÊS CAMAS DE 

SOLTEIRO: Especificação: 

DIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO LUXO, 

CONTENDO AR 

CONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHA, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, SERVIÇO DE 

QUARTO. 

09    

 

3 – DECLARAÇÃO: 

3.1 Declaramos, ainda: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 



 
II - o enquadramento na condição de ME ou EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação e 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Cidade/MS, _____ de ______ de 2025. 
 

________________________ 
Nome completo, CPF e assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..../2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ...../2025 
CONTRATO Nº ..../2025 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VICENTINA/MS E A 
EMPRESA ............. 

 
I – CONTRATANTES: O MUNICIPIO DE VICENTINA/MS, pessoa jurídica de 
direito público interno, CNPJ n° 24.644.502/0001-13, com sede a Rua Arlinda 
Lopes Dias, nº 550, centro, CEP 79710-000, Vicentina/MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ..............., CNPJ n° ............, com 
sede a ............., Bairro ........., n° ...., CEP .........., Município de .............., 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. CLEBER DIAS 

DA SILVA, brasileiro, casado, RG nº 1261784 SSP/MS, CPF 956.538.051-49, 
residente e domiciliada à Rua Americo Brigatti, nº s/n, bairro Centro, 
Vicentina/MS, e a CONTRATADA o Sr. ......................., ......, ......., ........., RG nº. 
.............. SSP/MS, CPF n°............. residente e domiciliado em ..........., CEP..........., 
Município ..................  
 
III – DA AUTORIZAÇÃO, LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO: O presente 
Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo n° 
.../2025, gerado pela Dispensa de Licitação n° .../2025, do tipo "MENOR 
PREÇO POR ITEM", pelo regime de execução indireta, que faz parte 
integrante e complementar deste Contrato. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/06 e alterações e demais condições estabelecidas no edital, seus anexos e 
demais normas legais pertinentes.  

a) Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 



 
1.1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada em serviços prestados de rede hoteleira para o 38º 

Aniversario de Vicentina, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNID 

DE 

MEDIDA 

QTD 

PREÇO 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

PREÇO 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

APARTAMENTO COM 
UMA CAMA DE CASAL: 

Especificação: 
DIÁRIA/PERNOITE EM 

APARTAMENTO DE 
LUXO (PARA UMA 

PESSOA), CONTENDO 
ARCONDICIONADO, 

BANHEIRO, TV, 
FRIGOBAR, CAFÉ DA 

MANHÃ, WI-FI, 
ESTACIONAMENTO 

PRIVATIVO, SERVIÇO 
DE QUARTO 

10    

02 

APARTAMENTO COM 
UMA CAMA DE 

SOLTEIRO: 
Especificação: 

DIÁRIA/PERNOITE EM 
APARTAMENTO (PARA 

DUAS PESSOAS), 
CONTENDO 

ARCONDICIONADO, 
BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 
MANHÃ, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 
PRIVATIVO, 

18    

03 

APARTAMENTO COM 
DUAS CAMAS DE 

SOLTEIRO: 
Especificação: 

DIÁRIA/PERNOITE EM 
APARTAMENTO (PARA 

DUAS PESSOAS), 

13    



 
CONTENDO 

ARCONDICIONADO, 
BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 
MANHÃ, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 
PRIVATIVO, 

04 

APARTAMENTO COM 
TRES CAMAS DE 

SOLTEIRO: 
Especificação: 

DIÁRIA/PERNOITE EM 
APARTAMENTO (PARA 

DUAS PESSOAS), 
CONTENDO 

ARCONDICIONADO, 
BANHEIRO, TV, 

FRIGOBAR, CAFÉ DA 
MANHÃ, WI-FI, 

ESTACIONAMENTO 
PRIVATIVO, 

09    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Aviso e a Autorização de Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 60 dias, contados da sua 

assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado 

caso haja necessidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 

3.1. O valor global estimado deste Contrato corresponde à R$ .................  

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 



 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na 

Cláusula Terceira em parcela única, em até 30 (trinta) dias após apresentação 

de Nota Fiscal e atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.2. Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela 

CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões 

negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e 

Trabalhistas, em plena validade. 

4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção 
monetária. 

4.4. Constitui motivo para extinção do contrato o atraso superior a 2 (dois) 

meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído, assegurado a contratada o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

conforme dispõe o inciso IV do § 2º, e § 3º, do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato, sendo 

que após o período de 12 (doze) meses, poderá haver reajuste conforme o índice 

do IGPM, ou outro que vier a lhe substituir. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES: 



 
6.1. Caberá à CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos, bem 

como: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

b) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos; 

c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais vícios, 

defeitos ou incorreções no curso de prestação do objeto, fixando prazo para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

d) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

e) Prestar à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para 

o cumprimento do objeto; 

f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta; 

g) Colocar à disposição da Contratada os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto;  

h) Efetuar o pagamento devido do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências; 

i) Aplicar sanções à Contratada motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato; 

j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento; 

k) Responder ao pedido de repactuação de preços e/ou de restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

do protocolo do pedido; 

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem 

ônus para a Administração a qualquer tempo, resguardando a Contratada 

de seus direitos adquiridos. 

6.2. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto 

contratual, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como:  



 
a) Fornecer toda a mão de obra, equipamentos/materiais necessários à 

execução dos serviços, eventuais despesas com deslocamento de 

funcionários, alimentação, estadia, energia elétrica, telefone, 

abastecimento de água e outros não especificados, mas relacionados com 

a execução dos serviços; 

b) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer 

irregularidade observada em função da execução do objeto, tomando as 

devidas providências para correção;  

c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Contratante; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

h) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da 

execução do presente Contrato, sendo que a inadimplência da Contratada 

com referência a esses encargos não transfere a Contratante a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções; 

i) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme 

determinação do gestor, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo 

representante da Contratante ao preposto indicado pela Contratada e 

j) Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 



 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS: 

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 

9.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento 

total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 

aceita, poderá acarretar na aplicação de sanções. 

9.2 A CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, poderá ser 

responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

9.3 Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei 

Federal nº 14.133/2021: 



 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Multa, a qual poderá ser aplicada cumulativamente com todas as outras 

sanções (art. 156, §7º); 

b.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

b.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por 

cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

I. O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

b.3. compensatória de:  

I. 3% (três por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida 

do Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso 

de inexecução parcial do CONTRATO; 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida. 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei). 

9.4 As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pela Contratada. 

9.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias na Tesouraria do Município de ........./MS ou serão 



 
deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente da Contratante em favor da 

Contratada ou, ainda, cobrada judicialmente. 

9.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% 

(um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6.1 Fica garantido à Contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir de sua notificação, para recorrer de eventual sanção 

aplicada. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na 

forma como foi apresentada. 

9.6.2 As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no 

Certificado de Cadastro do Fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º); 

10.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º); 

10.1.3 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA 

deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário; 

10.1.4 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada 

através de correspondência oficial e anotações.  

10.2 Os serviços serão realizado, no prazo de  05 (cinco) dias, contados a partir 

de 12 a 16 de junho de 2024 para o 37º aniversário deste município, o 



 
acompanhamento e a fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

10.2.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (art. 120, Lei nº 14.133/2021). 

10.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

10.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais, comerciais ou indenizações não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS: 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 O presente CONTRATO poderá ser extinto, independentemente de 

interpelação judicial, pela ocorrência de quaisquer hipóteses previstas no art. 

137 da Lei Federal n° 14.133/2021, garantindo à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 165, alínea “e” da mesma Lei. 

11.3 A extinção não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.4 A extinção acarretará, independentemente de qualquer procedimento 

judicial ou extrajudicial por parte do CONTRATANTE, a retenção dos créditos 

decorrentes deste CONTRATO, limitada ao valor dos prejuízos causados, além 

das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 

11.5 Fica expressamente acordado que, em caso de extinção, nenhuma 

remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas 

pelo CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, 

previstas no presente CONTRATO. 



 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 

seguinte dotação: 

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE VICENTINA 

02.020 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO  

0376 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO:  

13.1. Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o Contratante 

providenciará a publicação do resumo deste Contrato. 

13.2. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão 
ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição 
do público, na forma do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fátima do Sul/MS, para dirimir questões 

oriundas deste Contrato, com expressa exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem em acordo firmam o presente Contrato em duas vias 

de igual teor e na presença de duas testemunhas. 

 
Vicentina/MS, ..... de ......... de 2025. 

 
______________________________ 
CONTRATANTE 
CLEBER DIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 
____________________________ 
CONTRATADA - Empresa  
 

Testemunhas: 

 



 
1 – Sergio da Silva Palmeira                       2 – Gabriel André da Silva   

CPF: 554.780.261-15                                         CPF: 091.628.351-81 

 
 

 
 

 

 

 


